
Minuta 11 – Contra violação das  normas sobre ius variandi II





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhador
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	Em 2013 o Requerente foi contactado pela Requerida quando exercia funções como Chefe de Vendas do Grupo ..., no sentido de apurar o seu interesse para ingressar como Chefe de Vendas da Requerida, o que se veio a verificar.

02       O Autor conforme o Acordo Colectivo de Trabalho (ACT) em vigor na
Requerida desde 01/03/2005, tem o seguinte enquadramento:
–         Área de conhecimento de Gestão;
–         Função tipo/categoria de Quadro Superior;
–         Nível de desenvolvimento 1B;

03	As funções a desempenhar pelo Requerente e entre este e a Requerida acordadas foram coordenação e responsabilidade de vendas da área comercial; responsabilidade pela negociação com as Agências de Meios; responsabilidade por um núcleo de vendas representativo em cerca de 50% das receitas da Direcção de Marketing e Vendas; responsabilidade pela comercialização dos diversos Canais do Universo da Requerida; responsabilidade pela angariação de novos anunciantes de televisão.

04	No passado dia 3/6/2020, à noite o Requerente foi informado pela Directora da Requerida que iria ser exonerado no dia seguinte das funções de Chefe de Vendas.

05	Foi comunicado ao Trabalhador que lhe iriam ser retirados da carteira de clientes que tinha a seu cargo diversas agências e distribuídas a outro Colega, tais como a N... E...

06	No dia 4/6/2020 o Requerente recebeu uma carta dizendo que fora transferido para o Gabinete Museológico e Documental da Requerida, tendo-lhe sido atribuídas as seguintes funções: desenvolvimento e organização de um novo projecto de vertente comercial e de merchandising tendo em vista os diferentes núcleos museológicos que fazem para da responsabilidade da Requerida; apresentação do projecto global, cujo respectivo plano e orçamento deverá ser submetido a aprovação do Gabinete Museológico e Documental e do Conselho de Administração; implementação do mesmo após aprovação, continuando de sua responsabilidade a constante actualização e adaptação às necessidades que forem surgindo dentro do âmbito comercial e de merchandising directa ou indirectamente ligado à área museológica (doc. 1).

07	Desde 5 de Junho de 2020 (data a partir da qual o Requerente passou a de- sempenhar funções no Gabinete Museológico e Documental da Requerida) foi apenas solicitado ao Requerente que lhe apresentasse um plano de negócios referente ao projecto da Loja Museu (que ainda não se encontrava aberta), que este apresentou em 30.06.2020 (doc. 2);

08	Foi-lhe solicitado não só que estudasse um plano de negócios mais amplo que permitisse criar a Loja da Requerida; mas também que complementarmente procedesse ao desenvolvimento, organização e implementação de um plano de divulgação do projecto museológico.

09	Foi-lhe ainda apresentada, em 17.07.2020, uma proposta para proceder ao carregamento de dados relativos a 2.000 partituras musicais.

10	Está bom de ver que não estão a ser atribuídas ao Requerente no Gabinete Museológico e Documental nem as funções para cujo exercício este foi con- tratado e efectivamente exerceu, nem funções afins ou funcionalmente ligadas a estas.

11	Ao que acresce que as novas funções atribuídas ao Requerente (no Gabinete Museológico e Documental) consubstanciam uma desvalorização profissional.

12	O Requerente encontrava-se colocado no Departamento Comercial da Requerida, negociando com agências de publicidade patrocínios televisivos, negociações essas envolvendo verbas avultadas. As novas funções atribuídas ao Autor, solicitando-lhe a apresentação de sucessivos projectos consubstanciam um esvaziamento das funções por este anteriormente detidas e, nessa medida, consubstanciam uma desvalorização profissional.


O Direito


O trabalhador deve, em princípio exercer funções correspondentes à actividade para que foi contratado, sendo que a actividade contratada compreende as funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional (art.º 118.º do Código do Trabalho).
«O objecto contratado é a actividade que o trabalhador se obriga a realizar, entendida esta como um conjunto ou série de actos com expressão física, os quais assumem-se, per si, como elementos de desenvolvimento da relação laboral.
A actividade principal é, assim, o núcleo central de actos manuais ou intelectuais a cuja realização o trabalhador se vinculou e que caracterizam uma determinada categoria profissional, definindo, do ponto de vista espaço-temporal e funcional, o desempenho profissional exigível ao trabalhador. (...)
Jorge Leite (in “Flexibilidade Funcional”, in QL, ano IV, 9-10, 1997, pág. 46
e ss.) defendia que “Uma actividade tem ligação com outra quando ambas se inserem no mesmo processo produtivo, ou seja, quando o resultado de uma implica, exige ou postula a outra e que, mantendo como critério orientador o da aproximação aos diplomas sobre formação profissional, duas actividades são afins quando ambas exigem conteúdos formativos e bases cientificas idênticas ou próximas”.
Para Monteiro Fernandes (in “Direito do Trabalho”, 12.ª edição, Almedina, Coimbra, 2004, pág. 205) uma actividade está “ligada a outra quando é condição dela ou condicionada por ela, ou quando é antecedente ou consequente dela, ou ainda quando ambas fazem parte da mesma sequência”, no fundo há que atender à contiguidade ou proximidade lógico-funcional entre as duas actividades.» TRL
8-2-2012 Proc. 3981/09.5TTLSB.L1-4
Exige, ainda, o citado art.º 118.º/2, que as funções entretanto atribuídas não impliquem desvalorização profissional do trabalhador.

Entende-se que determinam desvalorização profissional as actividades acessoriamente exercidas que se mostrem contrárias à promoção profissional, à melhoria da qualidade do emprego e ao desenvolvimento cultural, económico e social do trabalhador – neste sentido v.g. Jorge Leite, in Ob Cit., pág. 35.
O que sucedeu no caso vertente.
A mencionada transferência de local de trabalho suportada pelo Requerente, nas circunstâncias em que a mesma se operou, mormente por ter sido acompanhada de uma alteração de funções consubstanciadora de uma efectiva desvalorização pro- fissional em relação às funções que, até então, havia desempenhado ao serviço da Requerida, o que traduz um comportamento ilícito assumido por esta.
O risco de lesão que aqui concretamente ocorre não pode ser afastado por nenhum dos procedimentos cautelares laborais especificados.
No caso sub judice o prejuízo resultante da providência não excede o dano que
com ela se pretende evitar.
Mais requer a Vossa Excelência, se digne, na decisão que decrete a providência, dispensar o Requerente do ónus de propositura da ação principal, uma vez que a matéria adquirida no presente procedimento permite a Vossa Excelência formar convicção segura acerca da existência do direito acautelado sendo a natureza da providência decretada adequada a realizar a composição definitiva do litígio (Artigo
369.º/1 do CPC 33.º/2 do CPT).



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência se digne  ordenar   a retoma da actividade  e das funções correspondentes à categoria profissional de Chefe de Vendas para a qual foi contratado.



Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 2 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
